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PROJETO DE LEI Nº 197/2012
OFÍCIO Nº 423/2012 - GAB., DE 7/5/2012
SÚMULA: Revoga dispositivos das Leis nºs. 9.337, de 19 de janeiro de 2004, 11.315, de 20 de setembro de 2011, e 11.317, de 20 de setembro de 2011, e dá outras providências.
Londrina, 7 de maio de 2012.

Homero Barbosa Neto

             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI nº 197/2012
SÚMULA: Revoga dispositivos das Leis nºs. 9.337, de 19 de janeiro de 2004, 11.315, de 20 de setembro de 2011, e 11.317, de 20 de setembro de 2011, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I:



Art. 1º Ficam revogados: 

I – o § 2º, do art. 22, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004;

II – os §§ 1º e 2º, do art. 6º, e art. 7º, da Lei nº 11.315, de 20 de setembro de 2011; e
III – os §§ 1º a 3º, do art. 2º, e art. 3º da Lei nº 11.317, de 20 de setembro de 2011.



Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

J U S T I F I C A T I V A

O presente Projeto de Lei visa revogar dispositivos das Leis nºs. 9.337, de 19 de janeiro de 2004, 11.315, de 20 de setembro de 2011, e 11.317, de 20 de setembro de 2011.

Tratam-se de dispositivos legais que fixam regras específicas para o cálculo de aposentadorias e pensões dos servidores públicos do Município. Entretanto, conforme Parecer nº 1575/2011, da Procuradoria-Geral do Município (em anexo), essas regras, fixadas por leis municipais, são inconstitucionais, pois o texto constitucional fixa os critérios a serem observados para a composição dos proventos de aposentadoria e pensão, sejam para os servidores que detêm o direito à paridade, conforme caput do art. 6º, da Emenda Constitucional nº 41/2003, que dispõe: 

“Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 5º do art. 40 da Constituição Federal, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições:

(...)” (destaque nosso)

E para aqueles que não se aplicam a paridade, conforme o art. 40, § 3º, da Constituição Federal, regulamentada pela Lei Federal nº 10.887/2004, em especial o seu art. 1º, que transcrevemos:

“Art. 40 (...)

§ 3º – Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei.”

“Art. 1o No cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores titulares de cargo efetivo de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, previsto no § 3o do art. 40 da Constituição Federal e no art. 2o da Emenda Constitucional no 41 , de 19 de dezembro de 2003, será considerada a média aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência.” (destacamos)

Em atendimento ao art. 17 da LRF, como medidas de compensação, para o exercício de 2011, ocorrerão redução do pagamento de horas extraordinárias e, para os dois subsequentes, o aumento permanente do repasse de interferência financeira.




Destacamos que o presente projeto de lei não tem impacto orçamentário-financeiro.

Portanto, Senhor Presidente e Nobres Edis, ressaltamos a nossa disposição em prestar quaisquer informações adicionais que se fizerem necessárias e, ao final, vê-lo aprovado.




Londrina, 7 de maio de 2012.
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